
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.006 - SP (2016/0178087-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ASSOC ASSIST N SRA DO PERPET SOC DO JARD 

PAULISTANO 
ADVOGADOS : ÁLVARO LUIZ DAMASIO GALHANONE  - SP011001 

 LUIS RICARDO MOREIRA  - SP105402 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. SOBRESTAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.

I - É fato incontroverso nos autos que houve adesão à programa de 
parcelamento.

II - Com efeito, tendo a empresa contribuinte aderido a 
parcelamento após o ajuizamento da execução fiscal, deveria determinar o 
sobrestamento desta até que se resolvesse o parcelamento, seja pelo 
adimplemento completo das parcelas e superveniente extinção pela quitação, 
seja pelo prosseguimento do feito em caso de descumprimento do acordo. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.459.931/AL, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/2/2015, DJe 19/2/2015; 
REsp 1.331.965/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/8/2012, DJe 3/9/2012.

II - Por seu turno, os efeitos da adesão ao parcelamento em relação 
aos embargos à execução fiscal não é a sua suspensão em conjunto com o feito 
executivo, mas o reconhecimento de ausência de pressuposto do 
desenvolvimento válido e regular do processo, ou seja, por ausência de 
interesse processual, a teor do disposto no art. 267, IV, do CPC.  Nesse 
sentido: REsp 1.226.726/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2011, DJe 30/5/2011; 
REsp 1.149.472/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/8/2010, DJe 1º/9/2010; REsp 
1.004.987/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/8/2008, DJe 8/9/2008.

III - Ressalte-se que consta dos autos apenas informação de 
adesão ao programa de parcelamento, o que conduz apenas a extinção dos 
embargos à execução sem julgamento de mérito. Nesse sentido: AgRg no 
AgRg no REsp 1.213.719/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/4/2013, DJe 26/4/2013.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.006 - SP (2016/0178087-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fundamento no art. 105, inciso III, 

alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo pelo Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 366/367, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1°. 
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. ADESÃO. REFIS. PAES. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO COM OU SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
MANIFESTAÇÃO DA PARTE. EXIGIBILIDADE.

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § Io, do CPC, deve 
enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve 
demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que ó inviável, quando o 
agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada (STJ, AGREsp n. 545.307-BA, Rcl. Min. Eliana Calmon, j. 
06.05.04; REsp n. 548.732-PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 
02.03.04).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de que a opção pelo Refis ou pelo Paes não implica a extinção do 
processo com ou sem julgamento do mérito, pois isso depende da 
manifestação da vontade da parte nos autos (STJ, REsp n. 1.086.990, Rei. 
Min. Teori Albino Zavascki, j. 04.08.09; AgRg no Resp n. 967.756, Rei. 
Min. Humberto Martins, j. 23.06.09; REsp n. 966.036, Rei. Min. Denise 
Arruda, j. 16.04.09; REsp n. 1.073.486, Rei. Min. Eliana Calmon, j. 
18.11.08; REsp n. 1.073.486, Rei. Min. Eliana Calmon, j. 18.11.08; REsp n. 
577.354, Rei. Min. Herman Benjamin, j. 06.11.08; REsp n. 1.060.832, 
Rei. 
Min. Castro Meira, j. 21.08.08). 

3. Agravo legal não provido".

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 390/396, e-STJ).
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Nas razões do especial, a recorrente alega afronta ao art. 267, § 3º, do 

CPC/1973, pois se constatou a ausência de uma das condições da ação – o interesse 

processual –, tendo em vista a existência de comprovação nos autos de que a recorrida 

confessou de forma irretratável os débitos exequendos, ao aderir a programa de parcelamento 

de débito.

Contrarrazões (fls. 409/422, e-STJ), sobreveio o juízo de admissibilidade 

positivo da instância de origem (fls. 424/425, e-STJ).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: 

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 932, inciso V, alínea "a", do 
CPC/2015 e 255, § 4º, inciso III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial 
para reconhecer a extinção dos embargos à execução, sem julgamento de mérito, por 
ausência de interesse processual, a teor do disposto no art. 267, IV, do CPC. 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.006 - SP (2016/0178087-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida e acrescenta ainda, conforme os seguintes excertos da petição de agravo interno:

A AGRAVANTE entende que a decisão paradigma tomada como razão de 
decidir pelo Exo. Sr. Ministro Relator não seja exatamente ajustável à espécie destes 
autos, MOTIVO ESSE, ALIÁS, QUE EM REVISÃO DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO, FOI ADOTADO PELO 
E.TRF PAULISTA COMO RAZÃO DE ENTENDER QUE A DEFESA DA 
ENTIDADE ORA AGRAVANTE DEVERIA SIM PROSSEGUIR, PARA 
JULGAMENTO DE MÉRITO.

Assim o sendo, o recurso especial não merece trânsito.
Isto porque a apreciação da matéria invocada pela recorrente implicaria, 

necessariamente, revisão do conjunto probatório, o que é inviável em sede de 
recurso especial.

É fato incontroverso nos autos que houve adesão à programa de parcelamento.

Com efeito, tendo a empresa contribuinte aderido a parcelamento após o 

ajuizamento da execução fiscal, deveria determinar o sobrestamento desta até que se 

resolvesse o parcelamento, seja pelo adimplemento completo das parcelas e superveniente 

extinção pela quitação, seja pelo prosseguimento do feito em caso de descumprimento do 

acordo.

Nesse sentido:

"2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
957.509/RS, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), reiterou o entendimento de que a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, perfectibilizada após a 
propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito 
executivo, e não de extingui-lo" (AgRg no REsp 1.459.931/AL, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/2/2015, DJe 
19/2/2015.);

"1. A adesão ao parcelamento, com a produção de seus efeitos, é 
obstativa à execução do crédito parcelado e só se autoriza a execução 
prosseguir, se ocorrer à condição resolutiva caracterizada pelo eventual 
inadimplemento do parcelamento regularmente realizado" (AgRg no REsp 
1.408.101/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/12/2013, DJe 16/12/2013.);

"1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 957.509/RS, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
reafirmou o entendimento de que a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, perfectibilizada após a propositura da Execução Fiscal, ostenta 
somente o condão de obstar o curso do feito executivo, e não o de 
extingui-lo" (REsp 1.331.965/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/8/2012, DJe 3/9/2012.).

Por seu turno, os efeitos da adesão ao parcelamento em relação aos embargos 

à execução fiscal não é a sua suspensão em conjunto com o feito executivo, mas o 

reconhecimento de ausência de pressuposto do desenvolvimento válido e regular do processo, 

ou seja, por ausência de interesse processual, a teor do disposto no art. 267, IV, do CPC.

 Nesse sentido:

"3. A adesão a parcelamento fiscal após a sentença afasta o 
interesse de recorrer, ainda que o recorrente não tenha feito a renúncia ao 
direito sobre o qual se funda a ação, em razão de inafastável preclusão 
lógica. (REsp 1149472/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 01/09/2010)

4. A adesão ao parcelamento fiscal é ato incompatível com a 
pretensão recursal. A afirmação é corroborada em razão das leis que 
tratam de parcelamento (Lei 10.684/2003; 9.964/2008 e 11.941/2009) 
exigirem tanto renúncia do direito que se funda a ação, quanto a 
desistência da ação ou recurso em juízo. Precedentes: REsp 950.871/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/08/2009, DJe 31/08/2009; REsp 1004987/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 08/09/2008" 
(REsp 1.226.726/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2011, DJe 30/5/2011.);
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"2. A jurisprudência desta Corte entende que o juiz não está 
vinculado ao pedido da parte para extinguir a demanda. Assim, se o 
julgador verificar a inexistência de qualquer das condições da ação, como 
no presente caso, a falta de interesse processual - que ocorreu quando o 
contribuinte aderiu a parcelamento tributário - deverá extinguir o feito 
sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 
Precedentes: REsp 950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 31.8.2009; REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe de 17.8.2009" (REsp 1.149.472/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 5/8/2010, DJe 1º/9/2010.);

"1. O parcelamento de dívida tributária em reconhecimento 
extrajudicial de dívida enseja a perda superveniente do interesse de agir, 
diante da assunção de conduta incompatível com o ato de se opor ao 
interesse creditício. Precedentes" (REsp 1.128.087/SC, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/9/2009, DJe 
5/10/2009.);

"1. A recorrente pretende a reforma do acórdão que ratificou a 
extinção dos Embargos à Execução Fiscal, sem julgamento do mérito, nos 
termos do art. 267, VI, do CPC. Afirma que o art. 4º, II, da Lei 
10.684/2003 exige requerimento de desistência da demanda, com renúncia 
do direito sobre o qual ela se funda, situação inexistente nos autos.

2. O parcelamento denominado Paes consiste em benefício que 
abrange dispensa, redução ou alteração das multas e dos juros 
moratórios, objetivando promover a regularização dos devedores do 
Fisco.

3. Trata-se, portanto, de sistema que engloba todos os débitos 
existentes, 'constituídos ou não, inscritos ou não como Dívida Ativa, 
mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada' (art. 1º da Lei 
10.684/2003).

4. Tendo em vista a finalidade social do benefício instituído por lei, 
seria paradoxal que o programa de regularização fiscal admitisse a 
existência de débitos exigíveis e que permanecessem nessa condição.

5. A exceção consiste nos débitos com exigibilidade suspensa nos 
termos do art. 151, III, IV e V, do CTN (art. 4º, II, da Lei 10.684/2003) e 
encontra justificativa no fato de que, nessas hipóteses, a situação fiscal do 
contribuinte não pode ser considerada irregular. Em casos como este, os 
débitos somente seriam incluídos no Paes após a desistência do processo 
judicial ou administrativo, com renúncia do direito sobre o qual se 
fundam. Como norma de exceção, a hermenêutica jurídica recomenda a 
interpretação restritiva do referido dispositivo.
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6. No contexto dos autos, estão ausentes as situações listadas no art. 
151 do CTN. O pedido de desistência dos Embargos à Execução Fiscal, 
então, não se mostra como requisito para a sentença de extinção da 
demanda, sem julgamento do mérito, uma vez que a adesão ao 
parcelamento implica confissão da dívida, apta a fulminar a permanência 
de uma das condições da ação, isto é, o interesse processual. Inteligência 
do art. 4º, II e III, da Lei 10.684/2003 c/c o art. 11, §§ 4º e 5º, da Lei 
10.522/2002.

7. Registro que a recorrente em momento algum se insurgiu contra a 
inclusão do débito objeto da Execução Fiscal no Paes. Pretende, isto sim, 
manter o débito parcelado e, concomitantemente, ver julgado, no mérito, 
os Embargos por ela opostos.

8. Recurso Especial não provido" (REsp 950.871/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/8/2009, DJe 
31/8/2009.);

"3. A adesão ao PAES importa em reconhecimento extrajudicial da 
dívida e, nesse sentido, configura a perda superveniente do interesse de 
agir nos embargos à execução, diante da assunção de conduta 
incompatível com o ato de se opor ao interesse creditício. Precedentes" 
(REsp 1.004.987/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/8/2008, DJe 8/9/2008.);

"3. Reconhecendo a legitimidade do crédito exeqüendo, o 
embargante renuncia ao direito em que se funda a sua oposição de mérito 
à execução fiscal, desaparecendo a partir de então o interesse de agir" 
(EDcl no REsp 548.107/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 2/12/2003, DJ 19/12/2003, p. 364.).

Ressalte-se que consta dos autos apenas informação de adesão ao programa 

de parcelamento, o que conduz apenas a extinção dos embargos à execução sem julgamento 

de mérito.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADESÃO AO 
PAES. DESISTÊNCIA DA AÇÃO OU RENÚNCIA EXPRESSA AO 
DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A DEMANDA. AUSÊNCIA. 
EXTINÇÃO DO FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO DE 
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RENUNCIA. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
JULGADO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
POSSIBILIDADE.

1. Inexistindo nos autos pedido de desistência da ação ou de renúncia 
do direito sobre o qual se funda a demanda, não deve o processo ser 
extinto nos termos do  art. 269, V, do CPC (com resolução do mérito). 
Precedente: REsp 1.124.420/MG, julgado sob o regime do art. 543-C do 
Código de processo Civil.

2. Todavia, o acórdão recorrido não destoou da jurisprudência desta 
Corte que admite a extinção do feito sem julgamento do mérito, quando, 
mesmo não havendo desistência da ação ou renúncia do direito por parte 
do autor dos embargos à execução, o julgador verifica a ausência de 
qualquer das condições da ação, in casu, a falta de interesse processual.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AgRg no REsp 
1.213.719/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/4/2013, DJe 26/4/2013.).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0178087-5 REsp 1.612.006 / SP

Números Origem:  00442402120094036182  200761820078288  200961820442402  442402120094036182

PAUTA: 20/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOC ASSIST N SRA DO PERPET SOC DO JARD PAULISTANO 
ADVOGADOS : ÁLVARO LUIZ DAMASIO GALHANONE  - SP011001 

 LUIS RICARDO MOREIRA  - SP105402 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOC ASSIST N SRA DO PERPET SOC DO JARD PAULISTANO 
ADVOGADOS : ÁLVARO LUIZ DAMASIO GALHANONE  - SP011001 

 LUIS RICARDO MOREIRA  - SP105402 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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